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§5º Na hipótese de o servidor falecido estar, na data de seu 
falecimento, obrigado por determinação judicial a pagar alimentos 
temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira, a 
pensão por morte será devida pelo prazo remanescente na data do 
óbito, caso não incida outra hipótese de cancelamento anterior do 
benefício. (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

§6º O beneficiário que não atender à convocação de que trata 
o §1º deste artigo terá o benefício suspenso, observado o disposto 
nos incisos I e II do caput do art. 95 da Lei nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015.(Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

§7º O exercício de atividade remunerada, inclusive na condi-
ção de microempreendedor individual, não impede a concessão ou 
manutenção da cota da pensão de dependente com deficiência in-
telectual ou mental ou com deficiência grave. (Incluído pela Lei nº 
13.846, de 2019)

§8º No ato de requerimento de benefícios previdenciários, 
não será exigida apresentação de termo de curatela de titular ou 
de beneficiário com deficiência, observados os procedimentos a se-
rem estabelecidos em regulamento. (Incluído pela Lei nº 13.846, 
de 2019)

Art. 223. Por morte ou perda da qualidade de beneficiário, a 
respectiva cota reverterá para os cobeneficiários. (Redação dada 
pela Lei nº 13.135, de 2015)

I - (Revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
II - (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
Art. 224. As pensões serão automaticamente atualizadas na 

mesma data e na mesma proporção dos reajustes dos vencimentos 
dos servidores, aplicando-se o disposto no parágrafo único do art. 
189.

Art. 225. Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção 
cumulativa de pensão deixada por mais de um cônjuge ou compa-
nheiro ou companheira e de mais de 2 (duas) pensões.(Redação 
dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

SEÇÃO VIII
DO AUXÍLIO-FUNERAL

Art. 226. O auxílio-funeral é devido à família do servidor faleci-
do na atividade ou aposentado, em valor equivalente a um mês da 
remuneração ou provento.

§1º No caso de acumulação legal de cargos, o auxílio será pago 
somente em razão do cargo de maior remuneração.

§2º (VETADO).
§3º O auxílio será pago no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

por meio de procedimento sumaríssimo, à pessoa da família que 
houver custeado o funeral.

Art. 227. Se o funeral for custeado por terceiro, este será inde-
nizado, observado o disposto no artigo anterior.

Art. 228. Em caso de falecimento de servidor em serviço fora 
do local de trabalho, inclusive no exterior, as despesas de transpor-
te do corpo correrão à conta de recursos da União, autarquia ou 
fundação pública.

SEÇÃO IX
DO AUXÍLIO-RECLUSÃO

Art. 229. À família do servidor ativo é devido o auxílio-reclusão, 
nos seguintes valores:

I - dois terços da remuneração, quando afastado por motivo de 
prisão, em flagrante ou preventiva, determinada pela autoridade 
competente, enquanto perdurar a prisão;

II - metade da remuneração, durante o afastamento, em virtu-
de de condenação, por sentença definitiva, a pena que não deter-
mine a perda de cargo.

§1º Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o servidor terá 
direito à integralização da remuneração, desde que absolvido.

§2º O pagamento do auxílio-reclusão cessará a partir do dia 
imediato àquele em que o servidor for posto em liberdade, ainda 
que condicional.

§3º Ressalvado o disposto neste artigo, o auxílio-reclusão será 
devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos depen-
dentes do segurado recolhido à prisão.(Incluído pela Lei nº 13.135, 
de 2015)

CAPÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE

Art. 230. A assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, e 
de sua família compreende assistência médica, hospitalar, odonto-
lógica, psicológica e farmacêutica, terá como diretriz básica o imple-
mento de ações preventivas voltadas para a promoção da saúde e 
será prestada pelo Sistema Único de Saúde – SUS, diretamente pelo 
órgão ou entidade ao qual estiver vinculado o servidor, ou median-
te convênio ou contrato, ou ainda na forma de auxílio, mediante 
ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor, ativo ou 
inativo, e seus dependentes ou pensionistas com planos ou seguros 
privados de assistência à saúde, na forma estabelecida em regula-
mento. (Redação dada pela Lei nº 11.302 de 2006)

§1º Nas hipóteses previstas nesta Lei em que seja exigida perí-
cia, avaliação ou inspeção médica, na ausência de médico ou junta 
médica oficial, para a sua realização o órgão ou entidade celebra-
rá, preferencialmente, convênio com unidades de atendimento do 
sistema público de saúde, entidades sem fins lucrativos declaradas 
de utilidade pública, ou com o Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º Na impossibilidade, devidamente justificada, da aplicação 
do disposto no parágrafo anterior, o órgão ou entidade promoverá a 
contratação da prestação de serviços por pessoa jurídica, que cons-
tituirá junta médica especificamente para esses fins, indicando os 
nomes e especialidades dos seus integrantes, com a comprovação 
de suas habilitações e de que não estejam respondendo a processo 
disciplinar junto à entidade fiscalizadora da profissão. (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§3º Para os fins do disposto no caput deste artigo, ficam a 
União e suas entidades autárquicas e fundacionais autorizadas a: 
(Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006)

I - celebrar convênios exclusivamente para a prestação de ser-
viços de assistência à saúde para os seus servidores ou empregados 
ativos, aposentados, pensionistas, bem como para seus respectivos 
grupos familiares definidos, com entidades de autogestão por elas 
patrocinadas por meio de instrumentos jurídicos efetivamente ce-
lebrados e publicados até 12 de fevereiro de 2006 e que possuam 
autorização de funcionamento do órgão regulador, sendo certo 
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Metodologia de cálculo da curva ABC
A Curva ABC é muito usada para a administração de estoques, para a definição de políticas de vendas, para estabelecimento de prio-

ridades, para a programação da produção.

Analisar em profundidade milhares de itens num estoque é uma tarefa extremamente difícil e, na grande maioria das vezes, desne-
cessária. É conveniente que os itens mais importantes, segundo algum critério, tenham prioridade sobre os menos importantes. Assim, 
economiza-se tempo e recursos.

Para simplificar a construção de uma curva ABC, separamos o processo em 6 etapas a seguir:
1º) Definir a variável a ser analisada: A análise dos estoques pode ter vários objetivos e a variável deverá ser adequada para cada um 

deles. No nosso caso, a variável a ser considerada é o custo do estoque médio, mas poderia ser: o giro de vendas, o mark-up, etc.
2º) Coleta de dados: Os dados necessários neste caso são: quantidade de cada item em estoque e o seu custo unitário. Com esses 

dados obtemos o custo total de cada item, multiplicando a quantidade pelo custo unitário.
3º) Ordenar os dados: Calculado o custo total de cada item, é preciso organizá-los em ordem decrescente de valor.
4º) Calcular os percentuais: Na tabela a seguir, os dados foram organizados pela coluna “Ordem” e calcula-se o custo total acumulado 

e os percentuais do custo total acumulado de cada item em relação ao total.
5º) Construir a curva ABC
Desenha-se um plano cartesiano, onde no eixo “x” são distribuídos os itens do estoque e no eixo “y”, os percentuais do custo total 

acumulado.



ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

559
a solução para o seu concurso!

Editora

vendedor, como aqueles que ocorrem com os produtos agrícolas 
(feiras), processo Avon, Yakult, etc. Já a segunda forma é o Marke-
ting Direto, o qual abrange uma comunicação direta entre o com-
prador e o vendedor, conforme ocorre nas vendas por meio de ca-
tálogos ou mala direta. Pode-se considerar que os canais diretos 
são mais importantes no mercado empresarial (B2B), onde a maior 
parte dos equipamentos, peças e matéria-prima são vendidas por 
meio de contatos diretos entre vendedores e compradores. Esse 
canal é requisitado quando o fabricante prefere não utilizar os in-
termediários disponíveis no mercado, optando pela força de venda 
própria e providenciando a movimentação física dos produtos até 
o cliente final. O mesmo oferece às empresas a vantagem de maior 
controle das funções de Marketing a serem desempenhadas, sem 
a necessidade de motivar intermediários e depender de resultados 
de terceiros. Uma das desvantagens é a exigência de maiores inves-
timentos, uma vez que as funções mercadológicas são assumidas.

FabricanteVarejistaCliente Final (NÍVEL UM) - é um dos canais 
mais utilizados pelos fabricantes de produtos de escolha, como 
alimentação, vestuário, livros, eletrodomésticos. Nesse caso, o fa-
bricante transfere ao intermediário grande parte das funções mer-
cadológicas (venda, transporte, crédito, embalagens). Ex.: Lojas 
Bahia, Supermercado Extra, etc. 

FabricanteAtacadista Varejista Cliente Final (NÍVEL DOIS) - esse 
tipo de canal é utilizado no mercado de bens de consumo, quando 
a distribuição visa atingir um número muito grande e disperso de 
clientes (ampliar capilaridade). 

Uma empresa que visa cobrir um mercado de forma intensiva 
pode utilizar esse canal que, além das vendas, oferece financiamen-
to, transportes, promoções, etc. É um dos sistemas mais tradicio-
nais para alguns tipos de produtos como bebidas, limpeza, etc.

FabricanteAgente(Atacadista) Varejista Cliente Final (NÍVEL 
TRES): Nesse sistema, o agente (broker) desempenha a função de 
reunir o comprador e o vendedor. O agente é na verdade, um in-
termediário que não compra produtos, apenas representa o fabri-
cante ou o atacadista (aqueles que realmente compram os bens) na 
busca de mercados à produção dos fabricantes ou na localização de 
fontes de suprimento para esses fabricantes. 

Prestador de Serviço Usuário Final: A distribuição de serviços 
para usuários finais ou empresariais é mais simples e direta do que 
a distribuição de bens tangíveis, em função das características dos 
serviços. O profissional de Marketing de Serviços está menos pre-
ocupado com a armazenagem, transporte e controle do estoque 
e, normalmente usa canais mais curtos. Outra consideração é a 
contínua necessidade de manutenção de relacionamentos pessoais 
entre produtores e usuários de serviços. 

Prestador de ServiçoAgente Usuário Final: Na prestação de ser-
viços também há a possibilidade da utilização de agentes, os quais 
nesse caso são denominados de corretores. Os exemplos mais co-
muns incluem os corretores de seguro, corretores de fundo de in-
vestimentos, agentes de viagem, etc.

GESTÃO DAS RELAÇÕES NO CANAL DE DISTRIBUIÇÃO
Conflitos no Canal 
Conflito é um fenômeno que resulta da natureza social dos re-

lacionamentos. Especificamente, no caso dos canais de distribui-
ção, o conflito surge quando um membro do canal crê que outro 
membro esteja impedindo a realização de seus objetivos especí-
ficos. Diversos fatores podem favorecer o surgimento de conflito 
entre os membros do canal:

- Incongruência de papéis entre os membros;
- Escassez de recursos e discordância na sua alocação;
- Diferenças de percepção e interpretação dos estímulos 

ambientais;
- Diferenças de expectativas em relação ao comportamento 

esperado dos outros membros;
- Discordância no domínio da decisão;
- Incompatibilidade de metas específicas dos membros;
- Dificuldades de comunicação.
Há três principais tipos de conflitos que podem ocorrer nos ca-

nal de distribuição:
- O conflito Vertical – tipo de conflito que ocorre entre mem-

bros de diferentes níveis no canal. Ex.: Fabricantes versus Ataca-
distas ou Varejistas. Quando um fabricante vende seus produtos 
diretamente aos clientes via internet, poderá gerar algum tipo de 
conflito vertical entre esse e seus varejistas. 

- O conflito Horizontal, conflito que envolve divergências entre 
membros do mesmo nível no canal, como Atacadistas versus Ata-
cadistas ou franqueados (lojas) pertencentes a uma certa franquia 
competindo em uma mesma região. Esses conflitos podem ocorrer, 
devido as diferenças quanto aos limites de território ou em termos 
dos preços praticados.

- Conflito Multicanal – é o conflito que surge quando um fabri-
cante utiliza dois ou mais canais simultâneos que vendem para o 
mesmo mercado. Ex. loja virtual versus loja física ou uso de repre-
sentantes.

Poder no canal 
Poder é a capacidade que um dos membros do canal tem de in-

fluenciar as variáveis do mix mercadológico de um outro membro. 
Nesse sentido, o membro que exerce Poder está interferindo ou 
até modificando os objetivos mercadológicos do outro membro. De 
uma forma mais geral, conceito de Poder está associado à capaci-
dade de um membro particular do canal de controlar ou influenciar 
o comportamento de outro(s) membro(s) do canal.

Fontes de Poder no canal
Em geral, existem cinco tipos de fontes de poder que são exer-

cidos no canal: 
- Recompensa: é a capacidade de um agente recompensar um 

outro quando esse último conforma-se à influência do primeiro. A 
recompensa, normalmente está associada com fontes econômicas. 

- Coerção: é o oposto do Poder de recompensa, onde o 
exercício do Poder está associado à expectativa de um dos agentes 
em relação à capacidade de retaliação do outro, caso esse não se 
submeta às tentativas de influência do primeiro.

- Legítimo: deriva de normas internalizadas em um membro 
(contrato) e que estabelecem que outro membro tem o direito de 
influenciá-lo, existindo a obrigação de aceitar essa influência.

- Informacional: origina-se pela posse de um membro de 
informações valorizadas por outros membros do canal. 
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DISTRIBUIÇÃO FÍSICA
A distribuição física de produtos ou distribuição física são os 

processos operacionais e decontrole que permitem transferir os 
produtos desde o ponto de fabricação, até o ponto em que a mer-
cadoria é finalmente entregue ao consumidor. (NOVAES, 1994).

Pode-se dizer que seu objetivo geral é levar os produtos certos, 
para os lugares certos, no momento certo e com o nível de serviço 
desejado, pelo menor custo possível. 

A distribuição física tem, como foco principal, todos os produ-
tos que a companhia oferece para vender, ou seja, desde o instante 
em que a produção é terminada até o momento em que o cliente 
recebe a mercadoria (produto). 

Toda produção visa a um ponto final, que é chegar às mãos do 
consumidor. 

“Nadar e morrer na praia” não é objetivo de nenhuma institui-
ção que vise ao lucro. Nem entidades sem fins lucrativos desejam 
que seus feitos não alcancem os objetivos, mesmo que estes não 
sejam financeiros. 

Uma boa distribuição, associada a um produto de boa quali-
dade, a uma propaganda eficaz e a um preço justo, faz com que 
os produtos sejam disponibilizados a seus consumidores, de modo 
que estes possam fazer a opção pela compra. Estando nas pratelei-
ras, o produto passa a fazer parte de uma gama de produtos con-
correntes que podem ser comprados ou não. 

O primeiro passo para ele poder fazer parte dessa opção de 
compra é estar disponível nas prateleiras. 

Outros fatores como propaganda, preço e qualidade do produ-
to, podem variar entre produtos concorrentes, mas a distribuição 
é uma condição obrigatória para todas as empresas que querem 
vender seus produtos. 

Se o produto não está disponível na prateleira, independente 
de todos os outros fatores que influenciam a compra, este não po-
derá ser comprado. 

Imagine um produto com uma qualidade maravilhosa, com 
uma estratégia de propaganda primorosa, com um preço imbatível, 
mas não disponível no mercado.

A distribuição física acontece em vários níveis dentro de uma 
instituição. Isso ocorre em razão de que a posição hierárquica inter-
fere no processo. Uma decisão tomada pela alta administração de 
uma empresa é chamada de decisão estratégica e deve ser seguida 
pelos demais níveis hierárquicos. 

A decisão tática é tomada e imposta pela média gerência e a 
operacional diz respeito à supervisão que se encarregará de fazer 
com que os projetos sejam cumpridos e executados.

Para um melhor entendimento, seguem os níveis da adminis-
tração da distribuição física.

• Estratégico;
• Tático; 
• Operacional.

a. Nível Estratégico
Neste nível, a alta administração da empresa decide o modo 

que deve ter a configuração do sistema de distribuição. Podem ser 
relacionadas às seguintes preocupações:

• Localização dos armazéns;
• Seleção dos modais de transportes;
• Sistema de processamento de pedidos etc.

b. Nível Tático
É o nível em que a média gerência da empresa estará envolvida 

em utilizar seus recursos da melhor e maior forma possível. Suas 
preocupações são:

• Ociosidade do equipamento de transmissão de pedidos ser 
a mínima;

• Ocupação otimizada da área de armazéns;
• Otimização dos meios de transportes, sempre em níveis má-

ximos possíveis à carga etc.

c. Nível Operacional
É o nível em que a supervisão garante a execução das tarefas 

diárias para assegurar que os produtos se movimentem pelo canal 
de distribuição até o último cliente. Podem ser citadas:

• Carregar caminhões;
• Embalar produtos;
• Manter registros dos níveis de inventário etc.

MODALIDADES DE TRANSPORTE
O transporte de mercadorias é parte fundamental do comér-

cio. Como o produto é entregue e a qualidade com que chega até o 
cliente final é o que define a satisfação do comprador e a possibili-
dade de um cliente fiel. Sendo assim, deve-se usar o modal – meio 
de transporte – que atenda às expectativas do comprador.

Dados mostram que o transporte representa 60% dos custos 
logísticos, 3,5% do faturamento e tem papel preponderante na 
qualidade dos serviços logísticos, impactando diretamente no tem-
po de entrega, confiabilidade e segurança dos produtos.

Qual o melhor modal?
São basicamente cinco os modais: rodoviário, ferroviário, 

aquaviário, aéreo e dutoviário. 
Para o transporte de mercadorias, cada modal possui suas van-

tagens e desvantagens. Para cada rota há possibilidade de escolha 
e esta deve ser feita mediante análise profunda dos custos e carac-
terísticas do serviço. 

O Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exte-
rior classifica o Sistema de Transporte, quanto à forma, em:

- Modal: envolve apenas uma modalidade (ex.: Rodoviário);
- Intermodal: envolve mais de uma modalidade (ex.: Rodoviá-

rio e Ferroviário);
- Multimodal: envolve mais de uma modalidade, porém, regido 

por um único contrato;
- Segmentados: envolve diversos contratos para diversos mo-

dais;
- Sucessivos: quando a mercadoria, para alcançar o destino fi-

nal, necessita ser transbordada para prosseguimento em veículo da 
mesma modalidade de transporte (regido por um único contrato).

VANTAGENS E DESVANTAGENS DOS TIPOS DE TRANSPORTE

Transporte Rodoviário
É aquele que se realiza em estradas, com utilização de cami-

nhões e carretas. Trata-se do transporte mais utilizado no Brasil, 
apesar do custo operacional e do alto consumo de óleo diesel.
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A razão para manutenção de estoques depende fundamental-
mente da natureza desses materiais.

Para manutenção dos estoques de matérias primas, são utiliza-
das justificativas como a facilidade para o planejamento do proces-
so produtivo, a manutenção do melhor preço deste produto, a pre-
venção quanto à falta de materiais e, eventualmente, a obtenção 
de descontos por aquisição de grandes quantidades.

Essas razões são contra-argumentadas de várias formas. Atu-
almente, as modernas técnicas de administração de estoques, 
o conceito do “Supply Chain Management” que ajuda a reduzir 
custos, representam alternativas eficientes para evitar-se falta de 
materiais. Adicionalmente, a realização de contratos futuros pode 
representar um instrumento eficiente para proteger a empresa de 
eventual oscilação de preços de seus insumos básicos. 

Para manutenção de estoques de materiais em processos, jus-
tifica-se a maior flexibilidade do processo produtivo, caso ocorra 
interrupção em alguma das linhas de produção da empresa. Obvia-
mente, essa questão deve ser substituída pela adoção de proces-
sos de produção mais confiáveis, para evitar a ocorrências destas 
interrupções.

A manutenção de estoques de produtos acabados é justificada 
por duas razões: garantir atendimentos efetuados para as vendas 
realizadas e diminuir os custos de mudança na linha de produção.

Técnicas de Administração de estoques

CURVA ABC
Segrega os estoques em três grupos, demonstrando grafica-

mente com eixos de valores e quantidades, que considera os mate-
riais divididos em três grandes grupos, de acordo com seus valores 
de preço/custo e quantidades, sendo assim materiais “classe A” re-
presentam a minoria da quantidade total e a maioria do valor total, 
“classe C” a maioria da quantidade total e a minoria do valor total, 
“classe B” valores e quantidades intermediárias.

O controle da “classe A” é mais intenso e o controle da “classe 
B e C” menos sofisticados.

MODELO DE LOTE ECONÔMICO
Permite determinar a quantidade ótima que minimiza os cus-

tos totais de estocagem de pedido para um item do estoque. Con-
siderando os custo de pedir e os custos de manter os materiais. 
Sendo os custos de pedir, os fixos, administrativos ao se efetuar e 
receber um pedido e o custo de manter são os variáveis por unida-
de da manutenção de um item de estoque por umdeterminado pe-
ríodo (custo de armazenagem) segundo, “oportunidade” de outros 
investimentos.

Custo total = custo de pedir + custo de manter

PONTO DE PEDIDO
Determina em que ponto os estoques serão pedidos levando 

em consideração o tempo de entrega dos principais itens.

Ponto de pedido = tempo de reposição em dias x demanda 
diária

 SISTEMAS DE GERENCIAMENTO DE ESTOQUES
Os Sistemas básicos utilizados na administração de estoques 

são:

1. FMS (Flexible Manufacturing System)
Nesse sistema, os computadores comandam as operações 

das máquinas de produção e, inclusive, comandam a troca de fer-
ramentas das operações de manuseio de materiais, ferramentas, 
acessórios e estoques. Pode-se incluir no software módulos de 
monitoração do controle estatístico da qualidade. Normalmente, é 
aplicado em fábricas com grande diversidade de peças de produtos 
finais montados em lotes. Podemos destacar entre as vantagens do 
FMS, as seguintes:

• Permite maior produtividade das máquinas, que passam a 
ter utilização de 80% a 90% do tempo disponível.

• Possibilita maior atenção aos consumidores em função da 
flexibilidade proporcionada.

• Diminui os tempos de fabricação.
• Em função do aumento da flexibilidade, permite aumentar 

a variedade dos produtos ofertados.

2. MRP-Material Requirement Planing
O MRP é um sistema completo para emitir ordens de fabrica-

ção, de compras, controlar estoques e administrar a carteira de 
pedidos dos clientes. Opera em base semanal, impondo com isso 
uma previsão de vendas no mesmo prazo, de modo a permitir a ge-
ração de novas ordens de produção para a fábrica. O sistema pode 
operar com diversas fórmulas para cálculo dos lotes de compras, 
fabricação e montagem, operando ainda com diversos estoques de 
material em processo, como estoque de matérias primas, partes, 
submontagens e produtos acabados.A maior vantagem do MRP 
consiste em utilizar programas de computadores complexos, levan-
do em consideração todos os fatores relevantes para conseguir o 
melhor cumprimento de prazos de entrega, com estoques baixos, 
mesmo que a fábrica tenha muitos produtos em quantidade, de 
uma semana para outra.

Um ponto fundamental para o correto funcionamento do sis-
tema é a rigorosa disciplina a ser observada pelos funcionários que 
interagem com o sistema MRP, em relação à informação de dados 
para computador. Sem essadisciplina, a memória do MRP vai acu-
mulando erros nos saldos em estoques e nas quantidades neces-
sárias.

3. Sistema Periódico
A característica básica deste sistema é a divisão da fábrica em 

vários setores de processamento sucessivo de vários produtos simi-
lares. Cada setor recebe um conjunto de ordens de fabricação para 
serem iniciados e terminados no período. Com isso, no fim de cada 
período, se todos os setores cumprirem sua carga de trabalho, não 
haverá qualquer material em aberto. Isso facilita o controle de cada 
setor da fábrica, atribuindo responsabilidades bem definidas.

Esse sistema com período fixo é antigo, mas devido às suas ca-
racterísticas, não se tornou obsoleto face aos sistemas modernos, 
nos quais é possível à adoção de períodos curtos, menores que uma 
semana.

4. OPT-Optimezed Production Technology
O sistema OPT foi desenvolvido com uma abordagem diferen-

te dos sistemas anteriores, enfatizando a racionalidade do fluxo 
de materiais pelos diversos postos de trabalho de uma fábrica. Os 
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QUESTÕES

1-Quadrix - 2022
Quanto às características básicas das organizações formais mo-

dernas — tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e 
critérios de departamentalização —, julgue o item.

Uma das vantagens da organização funcional é a ausência de 
concorrência entre os especialistas.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

2-Quadrix - 2022
Quanto às características básicas das organizações formais mo-

dernas — tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e 
critérios de departamentalização —, julgue o item.

A departamentalização por produtos concentra os especialistas 
em grupos orientados sob uma única chefia. 

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

3-Quadrix - 2022
Acerca do processo organizacional — planejamento, direção, 

comunicação, controle e avaliação —, julgue o item.
A primeira fase do controle é a comparação do desempenho 

com o padrão estabelecido. 
(   ) CERTO
(   ) ERRADO

4-Quadrix - 2022
Acerca do processo organizacional — planejamento, direção, 

comunicação, controle e avaliação —, julgue o item.
Na rede de comunicação em roda, o grupo de pessoas colocado 

na roda tende a resolver os problemas de maneira ordenada, nítida, 
rápida, clara e bem estruturada, com o mínimo de mensagens.  

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

5-CESPE / CEBRASPE - 2020
A gestão de processos
(A) possibilita aos gestores envolvidos ter mais clara visão ver-
tical da organização.
(B) é estruturada com base nas competências específicas das 
unidades organizacionais.
(C) tem como áreas do conhecimento o gerenciamento depar-
tamental de processos, a organização do gerenciamento de 
processos e a transformação de processos.
(D) facilita o gerenciamento das diversas interfaces entre uni-
dades organizacionais.
(E) tem as relações hierárquicas como ponto central de seus 
trabalhos.

6-CESPE / CEBRASPE - 2020
Em determinada organização, as ações de gerenciamento de 

desempenho de processos se restringem à definição de alguns in-
dicadores, métricas e medidas de tempo, custo, capacidade e qua-
lidade. O nível de maturidade em processos de uma organização 
permite determinar o que pode e o que não pode ser gerenciado 
em termos de seus processos de negócio, bem como a perspectiva 
e a profundidade do gerenciamento. Segundo o Guia para o Geren-
ciamento de Processos de Negócios — Corpo Comum de Conheci-
mentos (BPM CBOK), a referida organização encontra-se no nível de 
maturidade

(A) 1.
(B) 2.
(C) 3.
(D) 4.
(E) 5.

7-INSTITUTO AOCP - 2020
A visão sistêmica do modelo de excelência em gestão pública 

é constituída por oito dimensões integradas e interativas, distribu-
ídas em quatro blocos. Assinale a alternativa que apresenta as di-
mensões que dão ao órgão ou entidade a capacidade de corrigir, 
melhorar ou inovar suas práticas de gestão e, consequentemente, 
seu desempenho.

(A) Informação e conhecimento.
(B) Governança, estratégia e planos.
(C) Sociedade, interesse público e cidadania.
(D) Pessoas, processos, resultados e controle.
(E) Planejamento, execução e centro prático de ação.

8-IBFC - 2020
Sobre modelo de excelência em gestão pública, assinale a al-

ternativa incorreta.
(A) Uma gestão pública de excelência deve contemplar pro-
cessos formais de formulação e implementação da estratégia, 
fundamentados no exercício de pensar o futuro e integrados ao 
processo decisório
(B) A dimensão governança implica a capacidade institucional 
de orientar-se em direção ao cumprimento de sua finalidade e 
competências institucionais, de forma a gerar valor para a so-
ciedade e atuar em conformidade com os parâmetros constitu-
cionais e legais impostos à Administração Pública
(C) O ponto de partida da construção do modelo de excelência 
em gestão pública repousa sobre a premissa de que a adminis-
tração pública tem que ser excelente, conciliando esse impera-
tivo com os princípios que deve obedecer, os conceitos e a lin-
guagem que caracterizam a natureza pública das organizações 
e que impactam na sua gestão
(D) A dimensão interesse público e cidadania refere-se às prá-
ticas gerenciais direcionadas ao relacionamento do órgão/en-
tidade com a sociedade e abrange a imagem institucional, o 
conhecimento que a sociedade tem do órgão ou entidade e a 
maneira como se relaciona com a sociedade e induz sua parti-
cipação
(E) A excelência da gestão pública pressupõe sistemas de tra-
balho estruturados, que considerem as competências, os re-
quisitos técnicos, tecnológicos e logísticos necessários para a 
execução dos processos institucionais, de forma a cumprir as 
finalidades do órgão ou entidade


